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Dia: 03 de Junho de 2024 

Entrega dos Envelopes e Credenciamento: Das 12h30min até as 13h00min 

Abertura dos envelopes : Às 13h00min. 

Local: Departamento de Licitação – Prefeitura Municipal de Estiva/MG 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA-MG 

  Av. Prefeito Gabriel Rosa, 177, Centro, CEP 37542-000 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone: 0800 011 2600 

 

 

 

Objeto: Registro de preço visando a contratação de empresa especializada para execução de 

calçamento com blocos intertravados de concreto em vias públicas do municipio de 

Estiva/MG, com fornecimento de mão de obra, materias e todos equipamentos necessários, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

 

 

 

 

Edital Completo: Prefeitura Municipal de Estiva- Setor de Licitações, avenida Prefeito Gabriel 

Rosa, nº. 171 – Centro - CEP: 37.542-000 – Estiva/MG – Fone: 0800 011 2600 e na Internet, site 

compras@estiva.mg.gov.br 

Fundamento Legal: Regida pelos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Estiva, 16 de Maio de 2024. 
 

 

 

 

 

Ana Paula Marques Mendonça 

Pregoeira 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO Nº. 004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 021/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇOS 

Dia: 28 de Maio de 2024. 

Hora: Das 12h30min até as 13h00min – Entrega dos Envelopes (CREDENCIAMENTO) 

Hora: 09h00min – Abertura dos envelopes 

Local: Departamento de Compras e  Licitações – Prefeitura Municipal de Estiva/MG 

1. DO OBJETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA-MG 

  Av. Prefeito Gabriel Rosa, 177, Centro, CEP 37542-000 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone: 0800 011 2600 

          

 

O Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por meio da sua Pregoeira, Ana Paula Marques 

Mendonça, nomeada pela Portaria N.º 047/2022 de 21 de Julho de 2022, com endereço à Prefeitura 

Municipal de Estiva/MG - Setor de Compras e Licitações, Avenida Prefeito Gabriel Rosa, nº. 171 

– Centro - CEP: 37.542-000 – Estiva/MG, torna público a abertura do Processo Licitatório, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO N°. 04/2024, do tipo “maior 

desconto” global, no modo de Disputa Aberto, destinada à aquisição do objeto que trata este 

Edital 

 

 

 

 

 

 

 

1.1. O Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por meio da sua Pregoeira, Ana Paula Marques 

Mendonça, nomeada pela Portaria N.º 047/2021 de 21 de Julhode 2022, com endereço à Prefeitura 

Municipal de Estiva/MG - Setor de Compras e Licitações, Avenida Prefeito Gabriel Rosa, nº. 171 – Centro - 

CEP: 37.542-000 – Estiva/MG, torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO N°. 04/2024, do tipo “mair deconto ” global, destinado ao 

Registro de preço visando a contratação de empresa especializada para execução de calçamento 

com blocos intertravados de concreto em vias públicas do municipio de Estiva/MG, com 

fornecimento de mão de obra, materias e todos equipamentos necessários, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 

tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

1.3.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

 1.3.1 A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em 

vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 

20.000 (vinte) mil habitantes, como é o caso de Estiva – MG, se adequarem à forma 

eletrônica: Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 

6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da 

obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO Nº. 04/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 21/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

art. 17 desta Lei; 

 

 1.3.2 A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo cujo arquivo será acostado ao processo administrativo 

 

 13.3 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 

46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 

prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, microempreendedor 

individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, 

na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias, contidas no orçamento vigente e suas correspondentes em exercícios subseqüentes: 

02 03 15 452 0024 1043 0000 4.4.90.51.00   –   Valor R$      964.915,54  

02 03 26 782 0031 1051 0000 4.4.90.51.00  –   Valor R$  1.710.328,38  

 DOS ANEXOS  

2.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos: 

Anexo I - Termo de referência; 

Anexo II – Credenciamento; 

Anexo III - Proposta de preços; 

Anexo IV - Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da CF; 

Anexo V - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

Anexo VI - Requerimento de benefício do tratamento diferenciado e declaração para microempresas 

e empresas de pequeno porte (lei complementar nº123/2006); 

Anexo VII - Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

Anexo VIII - Declaração de cumprimento de entrega dos materiais; 

Anexo IX - Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de funcionários, 

diretores ou sócios. 

Anexo X – Ficha Cadastral; 

Anexo XI – Ata de Registro de Preços; 

Anexo XII-Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de dados-Lei 13.709/2018 (LGPD) 

Anexo XIII-Minuta do contrato 

Anexo XIV-Declaração de visita técnica (Facultativo) 

Anexo XV-Declaração de não visita técnica 

  Anexo XVI-Planilha Orçamentaria (Arquivo) 

  Anexo XVII-Memorial de Cálculo(Arquivo) 

  Anexo XVIII-BDI(Arquivo) 

  Anexo XVIX-Projetos(Arquivo) 

  Anexo XX- Modelo de declaração de disponibilidade de equipamentos e equipe técnica – modelo I e    

modelo II 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 

atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 

Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 
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de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 

sejam semelhantes ao objeto do certame. 

3.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 

tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.3. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, ao Pregoeiro 

convocará as demais licitante(s) para participar(em)deste item, conforme art. 49, inciso II da 

Lei Complementar 123/06. 

3.4. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

34.1. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.4.2. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

          3.4.3. Estrangeira que não funcione no País; 

 3.4.4. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe 

do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei 

Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

  3.4.5. Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à          

Administração Pública; 

     3.4.6. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que       

tenha vínculo empregatício com o município de Estiva/MG; 

    3.4.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

preferencialmente através do e-mailcompras@estiva.mg.gov.br. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar o horário de 

expediente da Prefeitura Municipal de Estiva, nos dias e horário de segunda a sexta-feira das 
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5. VISITA TÉCNICA 

 

08h00min às 17h00min. Pedidos recebidos após o referido horário serão considerados como 

recebidos no próximo dia de expediente. 

 

5. VISITA TÉCNICA: 

 

5.1. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao local onde serão executados os serviços. Caso os 

licitantes optem pela visita técnica, será fornecido o Termo de Visita Técnica emitido servidor 

designado  da Prefeitura do Município de Estiva, documento a ser apresentado junto à “Declaração de 

Visita Técnica – Facultativa”. 

 

5.2. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas 

de interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação. 

 

5.3.  A “Declaração de Visita Técnica – Facultativa”, prevista no Anexo V do Edital, ou a “Declaração 

de Não Visita Técnica”, prevista no Anexo VI do Edital, são documentos obrigatórios e 

indispensáveis a serem apresentados junto à “Documentação de Habilitação”. 

5.3.1. As visitas técnicas deverão ser feitas pelas empresas mediante prévio agendamento na Secretaria 

Municipal de Obras, situado na `Prefeitura Municipal de Estiva,  situada na avenida Prefeito Gabriel Rosa 

nº 171, Centro, Estiva/MG, através dos telefones 0800 011 2600 ou 35 3462-1122, até 01 (um) dias útil que 

antecedem à data limite para entrega dos envelopes de “Proposta” e de “Documentação de Habilitação. O 

responsável da empresa que comparecer para visita técnica deverá portar os seguintes documentos: 

 
• Documento de identificação pessoal com foto; e 

• Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

 
• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

se sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; ou 

• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; ou 

 
• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

5.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de informações e das condições locais 

pertinentes à execução do objeto licitado não serão consideradas como argumentos válidos para 

reclamações futuras, nem tampouco desobrigam a sua execução. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO  

6.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, 

mediante apresentação de documento próprio, junto ao pregoeiro, no dia especificado no 

preâmbulo. 

6.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante 

poderá credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e 

somente estes poderão atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao 

certame. No ato da Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência 

dos necessários poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos 

documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 
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6.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá este, para 

que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, 

apresentar: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

6.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 

imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 

b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de Credenciamento (modelo 

anexo II), da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do documento indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a 

outorga. 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no 

registro público de empresas mercantis. 

6.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

6.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeira, no momento 

da licitação, separados dos envelopes 01 e 02. 

5.7.1. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se das 

demais fases do procedimento licitatórios. 

5.7.2. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que 

se encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, 

sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço 

constante no envelope de proposta. 

5.8. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do 

certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006 

deverão apresentar: 

5.8.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão 

expedida pela Junta Comercial”. 

5.8.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a empresa na 

condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a comprovação de opção pelo simples 

nacional  emitido no

 link: http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 

5.8.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 

comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

a) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO VI) 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
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5.8.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 

a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício 

– DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3 da 

Lei Complementar nº. 123/2006; 

b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 

tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO VI) 

Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 

123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 13 deste edital. 

5.8.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.8.1., 5.8.2. e 5.8.3., pelo licitante 

que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123/2006, no 

momento do credenciamento, acarretarão a preclusão automática desse direito nas demais fases do 

processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

7.1. O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

7.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO III) contendo as mesmas informações 

exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial 

do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais 

(R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 

mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas; 

7.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

7.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado 

como tal; 

7.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos; 

7.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto; 

7.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do 

objeto licitado, conforme disposto no item 7.1.2, deste Edital; 

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 

7.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital; 

7.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados; 

7.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital; 
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8. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na sala de Licitações, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. A Pregoeira juntamente com a equipe técnica de apoio verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

8.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.9. Após a etapa de lances, a Pregoeira ainda poderá negociar com a vencedora, para que se 

obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

8.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o objeto será adjudicado pela Pregoeira para 

o arrematante. 

8.11. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, o 

Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as 

condições do Edital. 

8.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame. 

 

 8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO  

8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 
8.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 

8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício. 

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 

(cento e oitenta) dias da data de abertura do certame. 

 

8.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
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contratual; 

8.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

 

8.3.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, cujo termo 

inicial será o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

para comprovação da regularização da documentação. 

 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.4.2.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.4.3.  Os documentos referidos. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

 

 
 

8.4.5.  Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos neste edital em conformidade com o modelo constante do 

ANEXO IX; 
 

8.5. Qualificação Técnica 

 

8.5.1. Prova de registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, que comprove atividade relacionada com 

o objeto; 

8.5.2. Apresentar, atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipoal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas 
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privadas, os seguintes serviços: 

-EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO INTERTRAVADOS/BLOQUETES DE CONCRETO 

OU SIMILARES; 

8.5.3. Na fase de habilitação do certame, as licitantes deverão apresentar declaração de 

disponibilidade de profissional técnico certificado (Engenheiro ou Arquiteto) que acompanhará a 

execução dos serviços de que trata o objeto; 

 

8.5.4. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir 

em seu corpo técnico, na data de assinatura do contrato, profissional(is) de nível superior, 

ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CAU ou CREA, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os 

serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 

– CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou 

do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), 

serviço(s) relativo(s) a: 

 

- EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM 

BLOCOS INTERTRAVADOS / BLOQUETES DE CONCRETO OU SIMILARES; 

 

8.5.5. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de 

trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que 

conste o profissional como sócio ou de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação 

civil comum. 

8.5.6. Declaração de que a empresa licitante possui em disponibilidade os equipamentos e pessoal 

técnico para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo 

representante legal da empresa. 

 

 

8.5.7. Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado, conforme 

modelo do Anexo VIII. 

 

8.6. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o Ministério 

do Trabalho. 

8.6.1. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo responsável 

legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação 

(conforme modelo do Anexo VII), bem como, a situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

(conforme modelo sugerido no Anexo IV). 

 

8.7. Declaração expressa de que o licitante para os fins de registro, que não possuem vínculo 

direta ou indiretamente com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou 

MUNICIPAL, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, 

assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo IX deste 

instrumento; 

 

8.8. Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – lei 13.709/2018, (ANEXO 

XI); 

 

8.9.Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção 
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dos extraídos pela internet. 

8.10. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais 

sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, após a 

protocolização; 

 

8.11. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer 

tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

 

8.12. Os documentos fiscais que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 120 (cento e vinte) dias até a data de abertura do 

Pregão. 

 

8.13. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 

desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante. 

 

8.14. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 

se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 

8.15. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.16. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela 

Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência 

dacontratação, devidamente justificada. A não-regularização da documentação, no prazo 

previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo 

facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

8.17. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 

individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.18. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas 

pela apresentação do respectivo documento atualizado. 

8.19. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação 

do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, 

quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidosapenas em nome da 

matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de 

sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta. 

 

 

 9. DO JULGAMENTO  

9.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e 

obedecendo a todas condições deste Edital, apresentar o “maior deconto” global 

9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

9.2. Caso a Pregoeira entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele notificará o 

licitante, para que o mesmo comprove se seu preço é exequível, sob pena de desclassificação. 

9.3. Serão desclassificadas propostas que: 

a) Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação. 

b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

c) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou manifestamente 

inexequíveis. 

9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com acompanhamento em 

tempo por todos os participantes. 

 

 10. DOS RECURSOS  

10.1.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 

úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação. 

10.1.1 As razões e contra-razões deverão ser apresentadas exclusivamente mediante protocolo, 

na sede da Prefeitura Municipal de Estiva, no horário das 08h00min às 16h00min, não sendo 

aceitos quaisquer outros meios de interposição, tais como fax, internet, correio ou qualquer 

outro meio de comunicação. 

 

10.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-r azões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

 

10.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 

órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

10.7. Decididos os recursos  ou transcorrido o prazo  para sua  interposição 

relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em 

todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, 

podendo, todavia, retê-los até o aceite do produto pelo Setor Requisitante. 

 

11.1. Homologada a licitação, ocorrerá a convocação do adjudicatário para assinatura da Ata de 

registro de preços e/ou retirada da Nota de Empenho, via e-mail, AR ou qualquer outro meio de 

comunicação que comprove a sua convocação. 

11.2. O não comparecimento no prazo da convocação, não assinatura, retirada e/ou recebimento dos 

respectivos instrumentos, ainda que parcial, salvo em face de motivo de força maior, devidamente 

justificado, comprovado e aceito pela Administração, acarreta a imediata perda do direito de 
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12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13. DAS  CONDIÇOES DE EXECUÇÃO 

14. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

contratar, sem prejuízo da sanção do item 13.1 “b”. 

11.2.1. Nesse caso a Administração, atendidas todas as condições, poderá convocar a licitante com 

preço registrado em 2º lugar para efetuar o fornecimento e assim por diante. 

 

12.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatadas as regularidades dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento licitatório. 
 

13.1- A Contratada DEVERÁ executar os serviços simulatameamente em pelo menos 

duas frentes de trabalhos em localidades diferentes e indicadas pela SECRETARIA DE 

OBRAS. 

              13.2- Os métodos a serem utilizados na execução dos serviços estão discriminados no 

documento com o título: MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

             13.3- O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO servirá como base 

também para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, passível 

de sanções, devendo ser observado os marcos temporais.  

13.4- É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as 

ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a 

FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro. A abertura do diário de 

obras deverá ser feita juntamente com a Fiscalização no dia de início dos serviços. Será tolerado um 

prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras 

durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas no 

Edital. 

 

 

14.1. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a 

assinar o contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que o 

mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município. 

14.2. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a 

Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar, a licitação independentemente da cominação do art. 89, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

14.5. Decorrido o prazo do item 13.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo 

à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente. 

14.5.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

14.5.2. Impedimento de contratar com este Município por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

14.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

15. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO  

15.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

 

16. DO REAJUSTE DE PREÇO  

 

16.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste 

de preços. 

16.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

a)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c) É obrigação da CONTRATADA comprovar as alterações extraordinárias nos custos dos 

serviços que justifiquem o pedido de revisão contratual para a manutenção do equilíbrio 

econômico- financeiro inicial do Contrato. 

d) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade, incidindo 

O Índice Nacional de Custo da Construção - Mercado (INCC-M) , publicado pela 

fundação Getúlio Vargas – FGV, caso haja motivado e comprovado impedimento de 

conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos do 

atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, devidamente analisados e aceitos pela 

Secretaria Municipal de Obras à época de sua ocorrência. 

e) Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses 

expressem efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato devem 

ocorrer concomitantemente à sua execução. 

 

 

f) Quando cabível o reajuste, o valor do preço reajustado será calculado pela fórmula que 

se segue: 

 

 Vpr = Pr x I1/Io 
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 onde: 

 Vpr = valor do preço reajustado; 

 Pr = preço a reajustar; 

 I1 = índice referente ao mês no qual a proposta completa interstício de 1 ano em 

 relação ao mês base; 

 Io = índice referente a data base da proposta. 

 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante/adjudicatário que: 

17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3 apresentar documentação falsa; 

17.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6 não mantiver a proposta; 

17.1.7 cometer fraude fiscal; 

17.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2 Multa de 10% (dez. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

17.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

17.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados: 

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
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lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

18 – PAGAMENTO  

 

18.1- Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

18.2- A medição dos serviços será feita mensalmente se atendida a evolução física da obra de 

acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO. 

18.3- A FISCALIZAÇÃO avaliará a qualidade dos os serviços executados , bem como os 

quantitativos efetivamente realizados no período, observando todos os itens das Composições de 

Preços Unitários (CPU).  

18.4- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• a) não produzir os resultados acordados; 

• b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas;  

• c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.5- Será emitido Boletim de Medição mensal dos serviços executados para que seja 

autorizada a emissão de Nota Fiscal. 

18.6- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco 

dias úteis para fins de liquidação.  

18.7- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.  

         18.8- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

18.9- O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

18.10- O pagamento somente poderá ser efetuado se o licitante estiver em situação fiscal 

regular, isto é, desde que apresente as certidões exigidas pela Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações. 

18.11- A licitante vencedora deverá indicar o nome do banco, agência e número da conta 

bancária onde será depositado o pagamento das obrigações pactuadas nas propostas. 

18.12- O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pelas contratadas. 

18.13- A CONTRATADA deverá fornecer a FISCALIZAÇÃO  a localização (coordenadas) 

do local de onde serão transportados os blocos intertravados até os locais de execução dos serviços  

para cálculo da Distância Média de Transporte – DMT a ser considerada na medição. 

19 - PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

19.1A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

da Ata de Registro de Preços. 

 

20 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

 REGRAS GERAIS 
 

20.1- Cabe ao CONTRATADO comunicar, por intermédio da fiscalização, a conclusão da 

obra ou serviço ou de suas etapas, solicitar o seu recebimento e apresentar a fatura ou nota fiscal 

correspondente, conforme o contrato. 

20.2- Na ocorrência de imperfeições, vícios, defeitos ou deficiências no serviço ou obra, não 

pode ser efetuado o seu recebimento provisório ou definitivo, podendo nesse caso, se presente 

interesses administrativos, ser efetuado o seu recebimento parcial, pelas parcelas realmente 

executadas a contento. 

20.3- No caso de recebimento parcial, as parcelas são recebidas em caráter provisório, sendo 

necessário o recebimento definitivo que ocorrerá junto com os das parcelas restantes. 

 RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

20.4- O recebimento provisório é o que se efetua, em caráter experimental, relativamente à 

totalidade da obra ou serviço executado após realização de vistoria, objetivando a verificação do fiel 

cumprimento de todos os aspectos técnicos e das obrigações contratuais, providenciando, se 

necessário, sua adequação aos termos do contrato. 

16.5- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do CONTRATADO, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termo 

circunstanciado e assinado pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

20.6- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 



Página 18 de 70 

 

 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

20.7- Imediatamente após o recebimento da notificação do contratado sobre a conclusão do 

objeto do contrato ou após o registro da conclusão no Diário de Obras no caso de obras, a fiscalização 

deve vistoriar previamente a obra ou serviço e verificar se foram atendidas ou não pelo contratado 

todas as condições contratuais, observado que: 

 

i. Se tiverem sido atendidas as condições contratuais, a fiscalização deve adotar as 

medidas necessárias à realização do recebimento provisório como marcação de data, 

comunicação aocontratado; 

ii. Em caso de não conformidade, a fiscalização deve impugnar a obra ou serviço, 

apontando as falhas ou irregularidades que motivaram aimpugnação. 

 

20.8- O contratado deve ser notificado, por escrito, da data em que será realizada a vistoria, 

para fins do recebimento provisório, podendo acompanhar a sua realização. 

20.9- Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 

condições contratuais, a fiscalização ou a Comissão de Recebimento deve: 

 Lavrar relatório circunstanciado, apontando as falhas ou defeitos encontrados durante a 

vistoria, bem como as providências necessárias à respectiva solução, remetendo-o ao órgão regional 

de engenharia, que dará conhecimento ao setor responsável pela realização de compras e contratações; 

 Solicitar ao contratado, por escrito, a respectiva regularização; 

 Devolver ao contratado a fatura porventura entregue para pagamento, com informações dos 

motivos de sua rejeição. 

20.10- O contratado deve sanar as falhas apontadas, submetendo à nova verificação a etapa 

impugnada. 

20.11- O recebimento provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviço e 

sanadas todas as pendências porventura constatadas durante a vistoria, devendo ser objeto do Termo 

de Recebimento Provisório, emitido em 2 (duas) vias. 

 

  
  

 RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

20.12- O Recebimento definitivo é o que se faz em caráter permanente, incorporando, no caso 

de obras, o objeto ao seu patrimônio e considerando o contrato regularmente executado e somente 

deve ser efetivado se o contratado tiver cumprido as exigências do instrumento convocatório e do 

contrato. 

20.13- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
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        20.14- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

20.15- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

20.16- Recebido definitivamente a obra ou serviço de engenharia, a responsabilidade do 

CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos subsiste por 5 (cinco) anos, 

contados da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, conforme Código Civil 

Brasileiro e o Código de Defesa do Consumidor. 

 

 
 

21 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES  

 

21.1. São obrigações deste órgão licitante, além das obrigações resultantes da observância da 

Lei nº 14.133/2021: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Detentora da Ata possa cumprir 

integralmente a proposta apresentada, observando-se as normas da respectiva ata de registro de 
preços ou similar; 

b) Prestar aos funcionários da detentora da Ata todas as informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados sobre o objeto deste certame; 

c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da ata de registro de preços ou similar; 

d) Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à fornecedora; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais. 

21.2. São obrigações da Detentora da Ata, além das obrigações resultantes da observância da 

Lei nº 14.133/2021: 

a) Iniciar a obra imediatamete apíos o recebimento da ordem de execução dos serviços; 

b) Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os 

prazos fixados no cronograma físico-finaceiro; 

c) Entregar o objeto contratual em condições de funcionemento e uso permitindo sua plena 

fruição; 

d) Assimir os ônus trabalhistas, tributários, previdenciarios para seus empregados; 

e) Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, 

ostrabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultamtes de 

prestações de serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional; 

f) Acompanhar a execução dos serviços de seguinte forma, podendo apenas um 

profissional reunir as três funções; 

-01(um)_ engenheiro civil, com experiência profissional comprovada em supervisão de serviços 
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de natureza compativel com objeto licitado, devidamente registrado no CREA, devendo realizar 

uma visita diária e sempre que necessária; 

-O profissional detentos da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no atestado de Capacidade 

Técnica apresentados para habilitação, admitindo-se a substituição por profissional de 

expêriencias equivalente ou superior, desde que aprovada pelo contratante; 

-O responsável técnicoindicado na ART; 

g) Manter um encarregado, em tempo integral, durante o periodo de execução dos serviços, 

com experiêncisa em trabalhos de natureza compativel com o objeteo licitado; 

h) Indicar à contratante, imediatemente após assinatura do contrato e sempres que ocerreer 

alteração, um preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, 

assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados da 

contratante, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, 

por meio de telefonia movel ou outro meio igualmente eficaz; 

i) Fornecedor números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para 

contato como preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere 

qualquer adicional; 

j) Supervisionar os serviços realizados por susa equipe de trabalho, por meio de um 

enegenheiro, que deverá, diariamente e sempres que necessário, visitar o local dos serviços se 

inteirando das condições necessáriaas, sempres com o acompanhamento do responavel pela 

Manutenção da Obra do Municipio. 

k) Fornecer todos os materiais ferramentas e equipamentos necessários a realização dos 

serviços; 

l) Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como 

os envcargos previdenciarios, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrntes da execução 

deste contrato; 

m) Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e 

equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e 

Portaria nº3.214/78 do Ministério do Trabalho; 

n) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, aqueles 

que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição ou não se adequarem às especificações 

constantes do edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive recisão contratual; 

o) Utilizar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade satisfazendo 

rigorosamente as especificções constantes da planilha, as normas da ABNT e dos fabricantes, e 

as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT; 

p) encaminhar ao responsável pela Manutenção da Obra, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato no 

CREA/MG. 

q) utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e 

capacitados; 

r) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 

durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante; 
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s)  assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto deste 

Edital pela Contratante, durante a sua execução; 

t) providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e demais 

fatos relativos aos serviços, o qual deverá ser mantido permanentemente no local de 

prestação dos serviços, sob pena de sanção, nos termo da lei; 

u) manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar a Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado; 

v) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos 

serviços contratados, ou com estes conexos; 

w) Apresentar, para acompanhamento e fiscalização dos serviços, relatório mensal, 

devidamente assinado pelo representante da CONTRATADA, contendo descrição dos serviços 

prestados no mês de referência, relatório que deverá ser entregue ao responsável pela 

fiscalização da Prefeitura, juntamente com o faturamento dos serviços nele descritos. 

x) Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer dos 

serviços, providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais excedentes que 

deverão ser acondicionados em caçambas; 

y) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a 

constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Contratante de 

qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA. 

z) A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto 

a alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme 

Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações. 

aa) A CONTRATADA se responsabiliza, desde já, por todo e qualquer serviço que resulte 

em danos ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência dos serviços 

executados. 

bb) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, 

sinalização, tapumes e vigilância das obras provisórias ou definitivas, até a ocupação e 

recebimento definitivo das mesmas, pelo CONTRATANTE 

cc) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender pronta 

e irrestritamente. 

dd) Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu contrato 

social ou estatuto. 

 

22 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

22.1. A ata de registro de preços a ser celebrada poderá ser alterada, além do previsto no 
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23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

presente Edital, na forma e condições estabelecidas no artigo 124, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

 

23.1.  Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos 

termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 

23.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

a) Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de 

Brasília (DF). 

b) Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão consecutivos. 

c) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 

d) Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de 

Estiva, nos dias e horário de segunda a quinta-feira, nos horários das 08h00min às 17h00min, e na 

(horário local). 

23.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação, 

salvo a devida autorização por parte da Prefeitura Municipal de Estiva/MG, nos termos do Art. 122 

da Lei n. 14.133/2021. 

23.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se 

fizerem necessárias, nos termos do art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 

23.5. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato 

superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou 

provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização 

por esses fatos. 

23.6. As empresas licitantes são totalmente responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

23.7. O Pregoeiro juntamente com Equipe de Apoio e Assessoria Jurídica, no interesse público, 

poderá relevar simples omissões ou erros meramente formais observados na documentação e na 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação e a 

segurança jurídica na eventual contratação. 

23.7.1. Em qualquer momento, será possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

23.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor do cumprimento 

do princípio da ampla concorrência entre os interessados, sem comprometimento da segurança da 

futura aquisição; 

23.9. Fica eleito o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

 

Estiva, 07 de Março de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Débora Bulgaro dos Santos 

Agente de Contratação 



 

 

 

 

 

 
 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO - OBJETO  

 

1.1- Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes básicas que deverão ser seguidas para a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de execução de calçamento com blocos intertravados de 

concreto em vias públicas do município  de Estiva - MG, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS 

E TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, nos termos dos documentos anexos, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2- Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3- O prazo de vigência da contratação é de 365 dias contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4- A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1- A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

2.2- O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, publicado em 16/01/2024, no item 119 

e discriminado como pavimentação. 

   

3 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1- O detalhamento e as especificações do objeto estão detalhadas no documento com o título: MEMORIAL 

DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

 

4 DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

 - Qualificação Técnica: 

 

4.1- Prova de registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

 

 

 

 

4.2- Apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os 

seguintesserviços: 

 

- EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 



 

 

 

 

INTERTRAVADOS / BLOQUETES DE CONCRETO OU SIMILARES; 

 

4.3- Na fase de habilitação do certame, as licitantes deverão apresentar declaração de disponibilidade de 

profissional técnico certificado (Engenheiro ou Arquiteto) que acompanhará a execução dos serviços 

de que trata o objeto; 

4.4- Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir em seu 

corpo técnico, na data de assinatura do contrato, profissional(is) de nível superior, ARQUITETO 

OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CAU ou CREA, detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram 

executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 

expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) 

relativo(s) a: 

 

- EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS 

INTERTRAVADOS / BLOQUETES DE CONCRETO OU SIMILARES; 

 

4.5- A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho 

(CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que conste o 

profissional como sócio ou de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum. 

4.6- Declaração de que a empresa licitante possui em disponibilidade os equipamentos e pessoal técnico 

para integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal 

da empresa. 

 

 

- Habilitação jurídica, Habilitação fiscal, social e trabalhista Qualificação Econômico-Financeira: 

 

4.7- A documentação para habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e, a qualificação econômico-

financeira, estão discriminadas no edital de licitação da referente contratação. 

 

5 DO REGIME DE EXECUÇÃO  E FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  

 

 5.1- Os serviços serão executados por preço unitário dos itens especificados na planilha orçamentária. 

 

 5.2- A adjudicação do objeto será pelo preço global dos serviços. 

 

6  DA ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA    

   

 6.1- O custo estimado total da contratação é de R$ 2.675.243,92 ( dois milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, 

duzentos e quarenta e três reais e noventa e dois centavos), conforme custos unitários apostos na planilha anexa. 

6.2- Dotações orçamentárias do ano de exercício de 2024 a serem utilizadas para o desembolso, conforme 

cronograma físico-financeiro: 

 

 02 03 15 452 0024 1043 0000 4.4.90.51.00   –   Valor R$      964.915,54  

 02 03 26 782 0031 1051 0000 4.4.90.51.00    –   Valor R$  1.710.328,38  

 

7 DOS PRAZOS DE CONTRATO E EXECUÇÃO   



 

 

 

 

 

 PRAZO DE EXECUÇÃO 

   7.1- Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias corridos, a partir da assinatura da ordem 

de serviço. 

   7.2- Os serviços contratados deverão ser concluídos em até 210 (duzentos e dez) dias corridos a contar da data de 

emissão da assinatura da ordem de serviço. 

  

 PRAZO CONTRATUAL 

   7.3- O prazo contratual dos serviços será de 1 (um) ano corrido a contar de sua assinatura. 

 

8 CRONOGRAMA  

 

8.1- O CONTRATADO deverá fazer seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade de suas 

máquinas, equipamentos e mão-de-obra, observando, contudo, o prazo aqui estipulado. Este planejamento deverá 

considerar a estratégia de ataque para o cumprimento dos prazos, levando em consideração a possibilidade de ocorrência 

de chuvas, o lead time dos fornecedores, dentre outros fatores intervenientes. Como resultado deste planejamento a 

CONTRATADA deverá fornecer cronograma FÍSICO-FINANCEIRO, seguindo as descrições dos serviços da planilha 

orçamentária para ser aprovado pela fiscalização em até 10 dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço. 

 8.2- Durante a execução do objeto e vigência do contrato, a empresa vencedora deverá manter o número 

necessário e suficiente de empregados incumbidos da execução dos serviços, devidamente contratados na forma da Lei, 

em seu quadro de empregados ou por meio de prestação de serviços específicos, para que seja possível o cumprimento 

do cronograma físico-financeiro apresentado. 

 

 8.3- Cabe, ainda, ressaltar que todo maquinário e suprimentos indiretos indispensáveis à execução dos itens 

constantes da planilha orçamentária ficarão a cargo unica e exclusivamente da empresa CONTRATADA. 

 

9 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 

9.1- A Contratada DEVERÁ executar os serviços simulatameamente em pelo menos duas frentes de 

trabalhos em localidades diferentes e indicadas pela SECRETARIA DE OBRAS. 

9.2- Os métodos a serem utilizados na execução dos serviços estão discriminados no documento com o título: 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

9.3- O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO servirá como base também para o 

acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, passível de sanções, devendo ser observado 

os marcos temporais.  

9.4- É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como 

especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou 

retificar o registro. A abertura do diário de obras deverá ser feita juntamente com a Fiscalização no dia de início dos 

serviços. Será tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras 

durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas no Edital. 

 

10  REGULAMENTAÇÃO DE PREÇOS  

 

PREÇOS  

10.1- Os preços das unidades definidas na relação quantitativa serão aqueles contratados, e cobrirão todos os 

custos previstos na composição e regulamentação de preços e todas as despesas indiretas e diretas. De acordo com as 

condições do Edital, serão incorporadas nos preços dos serviços, além das despesas com fornecimento dos materiais e da 



 

 

 

 

mão-de-obra essenciais à execução dos serviços, todas as decorrentes do emprego, aplicação ou utilização de: 

1. ferramentas manuais, elétricas ou não; 

2. ferramentas de corte e/ou desbaste; 

3. andaimes, exceto fachadeiros; 

4. escoramentos; 

5. outros serviços auxiliares necessários e não individualizados como itens de custo próprio na Planilha 

Orçamentária. 

 

10.2- Deverão ser incorporadas nos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as perdas ou desperdícios de 

insumos diretos ou indiretos, inclusive mão-de-obra. 

 

 

10.3- Os preços contratados, global e unitário, estarão limitados superiormente pelo preço orçado pelo 

CONTRATANTE, que figurarão como preços máximos. O licitante que apresentar em sua proposta valores superiores ao 

limite aqui estabelecido estará eliminado do certame. 

10.4- Nos preços cotados deverão estar inclusos materiais, mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, todos os 

equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer 

outras despesas necessárias à realização dos serviços. 

10.5- Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

10.6- O licitante mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, planilha que contenha o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

 

CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

10.7- Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços. 

10.8- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

g)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

i) É obrigação da CONTRATADA comprovar as alterações extraordinárias nos custos dos serviços que 

justifiquem o pedido de revisão contratual para a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial 

do Contrato. 

j) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade, incidindo O Índice Nacional 

de Custo da Construção - Mercado (INCC-M) , publicado pela fundação Getúlio Vargas – FGV, caso haja 

motivado e comprovado impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de 

que os motivos do atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, devidamente analisados e aceitos pela 

Secretaria Municipal de Obras à época de sua ocorrência. 

k) Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem 



 

 

 

 

efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua 

execução. 

 

 

l) Quando cabível o reajuste, o valor do preço reajustado será calculado pela fórmula que se segue: 

 

 Vpr = Pr x I1/Io 

 onde: 

 Vpr = valor do preço reajustado; 

 Pr = preço a reajustar; 

 I1 = índice referente ao mês no qual a proposta completa interstício de 1 ano em 

 relação ao mês base; 

 Io = índice referente a data base da proposta. 

 

 

 BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI 

 

10.9- É a taxa percentual que incide sobre todos os preços unitários compostos pela mão de obra, encargos sociais 

e trabalhistas, materiais e equipamentos incluindo os atributos e fretes incidentes. Salvo condições expressas ao 

contrário, remunera o Lucro e as despesas indiretas a seguir relacionadas: 

 

a) Administração Central 

b) Seguros, Garantias e Riscos 

c) Despesas Financeiras 

d) PIS (Programa de Integração Social) 

e) ISS (Imposto Sobre Serviço) 

 f) COFINS 

 

10.10- Será exigido de todos os licitantes na apresentação da proposta de preços o demonstrativo detalhado da 

composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI”, inclusive com 

relação às parcelas que o compõe, conforme modelo a seguir: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS 

 

10.11- Caso durante a execução do objeto se faça necessário firmar termos aditivos com serviços novos ou 

previamente existentes na planilha orçamentária, serão observados os seguintes requisitos: 

1. Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os mesmos já contratados, 

constantes da proposta vencedora. 

2. Para itens novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a inclusão dos itens deverá atender ao que 

segue: 

a) Caso a Tabela SEINFRA – Região Sul, o SINAPI ou SICRO contemple o serviço e todos os seus insumos 

também sejam novos, o preço unitário deverá corresponder ao encontrado naqueles sistemas aplicado sobre este o 

mesmo desconto dado pelo vencedor com relação ao orçamento base da CONTRATANTE. 

b) Caso a Tabela SEINFRA – Região Sul, o SINAPI ou SICRO contemple o serviço e algum de seus insumos 

já esteja presente nas composições dos outros serviços apresentados pelo Contratado, o custo deste insumo será o 

mesmo apresentado na proposta vencedora, o qual também está condicionado ao limite máximo orçado pelo órgão. Os 

demais insumos receberão o mesmo tratamento recomendado na alínea “a)”. 

 

 

c) No caso da alínea “b)”, quando nas composições apresentadas pelo Contratado seja observado a atribuição 

de dois ou mais preços para o mesmo insumo, prevalecerá o menor. 

d) Caso o item não seja contemplado na Tabela SEINFRA – Região Sul, pelo SINAPI ou SICRO serão usadas 

como base para formação dos novos preços as composições das Tabelas para Composição de Preços para Orçamento, 



 

 

 

 

da Editora PINI, cujos custos dos insumos serão alimentados da forma apresentada a seguir, adotando a mesma ordem 

como escala de prioridade: 

1) utilizando aqueles apresentados na proposta vencedora; 

2) utilizando aqueles constantes da tabela de insumos da SEINFRA, do SINAPI ou SICRO aplicando o 

mesmo desconto dado pelo vencedor com relação ao orçamento base da CONTRATANTE; 

3) utilizando o menor custo dentre os obtidos em três cotações no mercado; 

e) Quando o item não se enquadrar em nenhuma das situações anteriores o preço adotado será o menor dentre 

os obtidos em três cotações no mercado; 

 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.12- O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos na Lei 14.133/2021, com a apresentação 

das devidas justificativas nos termos da legislação vigente. 

10.13- No interesse da Administração o CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

10.14- A  CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária; 

10.15- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

 

11  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1- Iniciar a obra em até cinco dias após o recebimento da ordem de execução dos serviços; 

11.2- Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os prazos 

fixados no cronograma físico-financeiro; 

11.3- Entregar o objeto contratual em condições de funcionamento e uso, permitindo sua plena fruição; 

11.4- Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, 

imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional; 

 

11.5- manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução dos serviços, com 

experiência em trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado; 

11.6- indicar à Contratante, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, 

um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca 

de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados da Contratante, principalmente em situações de 

urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

11.7- fornecer números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato com o 

preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 

11.8- supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de um engenheiro, que 

deverá, diariamente e sempre que necessário, visitar o local dos serviços se inteirando das condições de execução 

do serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o acompanhamento do responsável pela 

Manutenção da Obra do Município; 

11.9- fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços; 

11.10- fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como os 



 

 

 

 

encargos tributários, previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução deste 

Contrato; 

11.11- fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e 

equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 

do Ministério do Trabalho; 

11.12- responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição ou não se adequarem às especificações constantes do edital, 

sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual; 

11.13- utilizar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade satisfazendo rigorosamente as 

especificações constantes da planilha, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas internacionais 

consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT; 

11.14- encaminhar ao responsável pela Manutenção da Obra, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato no CREA/MG; 

11.15- utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e capacitados; 

11.16- dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a 

sua vigência, a pedido da Contratante; 

11.17- assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto deste Edital pela 

Contratante, durante a sua execução; 

11.18- providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e demais fatos 

relativos aos serviços, o qual deverá ser mantido permanentemente no local de prestação dos serviços, sob pena de 

sanção, nos termo da lei; 

11.19- manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a Contratante, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos 

com prazo de validade expirado; 

11.20-  responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços contratados, ou 

com estes conexos; 

11.21- Apresentar, para acompanhamento e fiscalização dos serviços, relatório mensal, devidamente 

assinado pelo representante da CONTRATADA, contendo descrição dos serviços prestados no mês de referência, 

relatório que deverá ser entregue ao responsável pela fiscalização da Prefeitura, juntamente com o faturamento 

dos serviços nele descritos. 

11.22- Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer dos serviços, 

providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais excedentes que deverão ser acondicionados 

em caçambas; 

11.23- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Contratante de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

11.24- A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto a 

alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme Portaria nº 3.214/78, do 

Ministério do Trabalho e suas modificações. 

11.25- A CONTRATADA se responsabiliza, desde já, por todo e qualquer serviço que resulte em danos 

ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência dos serviços executados. 

11.26- Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, sinalização, 

tapumes e vigilância das obras provisórias ou definitivas, até a ocupação e recebimento definitivo das mesmas, 

pelo CONTRATANTE. 

11.27- A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 



 

 

 

 

reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender pronta e irrestritamente. 

11.28- Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou 

estatuto. 

 

12  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1- Notificar a CONTRATADA, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, 

inclusive acerca de possível aplicação de multa, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa; 

12.2- Emitir, por meio do setor competente, a Ordem de Serviço; 

12.3- Expedir atestado de inspeção dos serviços executados, que servirá como instrumento de avaliação do 

cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos; 

12.4- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do presente Contrato; 

12.5- Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, observadas as 

suas normas internas; 

12.6- Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção 

técnica nos equipamentos/instalações; 

12.7- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 

12.8- Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 

terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

12.9- Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações da 

planilha; 

12.10- Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do responsável pela fiscalização da 

obra; 

12.11- Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 

capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições contratuais e legais; 

12.12- Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária; 

12.13- Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, 

ficando as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho; 

12.14- Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

13 RESPONSABILIDADE LEGAL / FISCAL  

 

13.1- A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais 

(inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao seu 

funcionamento como empresa. 

 

 

13.2- As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, 

serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

13.3- Toda a equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se admitindo 

trabalhadores em condições ilegais. 

13.4- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indenização de quaisquer acidentes de trabalho, 

resultante da execução das obras e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito. Será também de sua responsabilidade 



 

 

 

 

a eventual destruição ou danificação, por terceiros, dos serviços executados, até a aceitação definitiva da mesma, bem 

como as indenizações que possam vir a ser devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que 

ocorrido em via pública. 

13.5- Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos 

causados pelo CONTRATADO serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou 

subsidiária por parte do CONTRATANTE. 

13.6- A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos, sub- empreiteiros, entre outros. 

13.7- A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

Contratada no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes. 

 

14 DAS PROPOSTAS  

14.1- A PROPOSTA DE PREÇOS, será apresentada em uma via, na língua portuguesa, datilografada ou 

impressa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa proponente, devidamente 

carimbada e assinada pelo representante legal da licitante na última página e rubricadas nas demais, devendo ser elaborada 

obrigatoriamente de acordo com as especificações técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referência, no 

Memorial Descritivo, bem como especificações dos fabricantes, normas técnicas pertinentes e conter ainda os seguintes 

documentos: 

 

1- Planilha de Preços Sintética que deverá conter preço unitário e total fixo e irreajustável, em moeda 

corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, parafiscais, 

trabalhistas e sociais, seguro, transporte, montagem, instalação incluindo teste e ativação dos 

equipamentos ofertados; 

2- Composição de Preços Unitários (CPU) de todos os itens constantes da planilha sintética; 

3- Composição analitica do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 

4- Cronograma Físico-Financeiro dos serviços. 

 

14.2- A proposta deverá conter preço unitário e total fixo e irreajustável, em moeda corrente nacional, com 

todos os custos incidentes, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, 

transporte, montagem, instalação incluindo teste e ativação dos equipamentos ofertados; 

14.3- Os materiais necessários à instalação integral dos equipamentos a partir da infraestrutura oferecida e que 

não estejam claramente especificados e cotados na proposta, serão considerados como parte integrante dos serviços de 

instalação. 

14.4- O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega das 

propostas. Para as propostas que omitirem o seu prazo de validade, fica estabelecido que este prazo é o estipulado neste 

Termo de Referência; 

14.5- Nos preços oferecidos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, seguros, 

contribuições e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, demais encargos cabíveis e outros; 

14.6- Deverá constar na proposta o nome, identidade, CPF, profissão e endereço do(s) representante legal da 

empresa que assinará o Contrato, na hipótese de vencedora do certame; 

14.7- Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços manifestamente inexequíveis, podendo para tanto, exigir-se por 

ocasião da análise de preços, a demonstração da viabilidade dos mesmos, através de documentação que comprove que os 

custos são coerentes com os de mercado. 

 



 

 

 

 

14.8- FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

14.8.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO sobre o valor 

total estimado. 

14.8.2- A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da 

Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 (vinte) mil habitantes, como é o caso de Estiva – 

MG, se adequarem à forma eletrônica: Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 

(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da obrigatoriedade de realização da 

licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

14.8.3- A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e 

gravada em áudio e vídeo cujo arquivo será acostado ao processo administrativo. 

14.8.4- Nos termos do “Art. 56 (…) § 5º da Lei 14.133/2021, após o julgamento, o licitante vencedor deverá 

reelaborar e apresentar à Administração, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, utilizando para os preços unitários o mesmo 

desconto porcentual concedido sobre o valor estimado da contratação. 

  

15 VISTORIA PRÉVIA – VISITA TÉCNICA  

 

15.1- A vistoria prévia (ou visita técnica) tem a finalidade de possibilitar aos interessados em participar da 

licitação que conheçam as particularidades do local que possam impactar o planejamento da execução da obra, como, por 

exemplo, identificar especificações das ferramentas e equipamentos mais adequados para realizar os serviços, dentre 

aqueles que poderão ser utilizados pela empresa, e dificuldade de acesso de veículos. 

15.2- A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.   

15.3- É assegurado ao licitante o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 15:00 horas.  A CONTRATANTE disponibilizará datas e 

horários diferentes para os eventuais interessados em realizar essa vistoria”(art. 63, § 4º da Lei 14.133/2021). 

15.4- Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.  

15.5- O  Licitante DEVERÁ apresentar a Declaração de Vistoria Prévia indicando que foram obtidas todas as 

informações, condições e peculiaridades do objeto a ser contratado julgadas necessárias para a elaboração da proposta, 

sendo entregue pela proponente quando da apresentação da habilitação técnica. 

15.6- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria prévia, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação”(art. 63, § 3º 

da Lei 14.133/2021). 

15.7- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes e, não será motivo para pleitear alterações dos preços contratados. 

 

16  DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO - RECEBIMENTO DA OBRA  

 

 REGRAS GERAIS 

 

16.1- Cabe ao CONTRATADO comunicar, por intermédio da fiscalização, a conclusão da obra ou serviço ou de 

suas etapas, solicitar o seu recebimento e apresentar a fatura ou nota fiscal correspondente, conforme o contrato. 



 

 

 

 

16.2- Na ocorrência de imperfeições, vícios, defeitos ou deficiências no serviço ou obra, não pode ser efetuado o 

seu recebimento provisório ou definitivo, podendo nesse caso, se presente interesses administrativos, ser efetuado o seu 

recebimento parcial, pelas parcelas realmente executadas a contento. 

16.3- No caso de recebimento parcial, as parcelas são recebidas em caráter provisório, sendo necessário o 

recebimento definitivo que ocorrerá junto com os das parcelas restantes. 

  

 RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

16.4- O recebimento provisório é o que se efetua, em caráter experimental, relativamente à totalidade da obra ou 

serviço executado após realização de vistoria, objetivando a verificação do fiel cumprimento de todos os aspectos técnicos 

e das obrigações contratuais, providenciando, se necessário, sua adequação aos termos do contrato. 

16.5- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

CONTRATADO, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

16.6- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.7- Imediatamente após o recebimento da notificação do contratado sobre a conclusão do objeto do contrato ou 

após o registro da conclusão no Diário de Obras no caso de obras, a fiscalização deve vistoriar previamente a obra ou 

serviço e verificar se foram atendidas ou não pelo contratado todas as condições contratuais, observado que: 

 

i. Se tiverem sido atendidas as condições contratuais, a fiscalização deve adotar as medidas necessárias à 

realização do recebimento provisório como marcação de data, comunicação aocontratado; 

ii. Em caso de não conformidade, a fiscalização deve impugnar a obra ou serviço, apontando as falhas ou 

irregularidades que motivaram aimpugnação. 

 

16.8- O contratado deve ser notificado, por escrito, da data em que será realizada a vistoria, para fins do 

recebimento provisório, podendo acompanhar a sua realização. 

16.9- Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, 

a fiscalização ou a Comissão de Recebimento deve: 

 Lavrar relatório circunstanciado, apontando as falhas ou defeitos encontrados durante a vistoria, bem 

como as providências necessárias à respectiva solução, remetendo-o ao órgão regional de engenharia, que dará 

conhecimento ao setor responsável pela realização de compras e contratações; 

 Solicitar ao contratado, por escrito, a respectiva regularização; 

 Devolver ao contratado a fatura porventura entregue para pagamento, com informações dos motivos de sua 

rejeição. 

16.10- O contratado deve sanar as falhas apontadas, submetendo à nova verificação a etapa impugnada. 

16.11- O recebimento provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviço e sanadas todas as 

pendências porventura constatadas durante a vistoria, devendo ser objeto do Termo de Recebimento Provisório, emitido 

em 2 (duas) vias. 

 

  

  

 RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

16.12- O Recebimento definitivo é o que se faz em caráter permanente, incorporando, no caso de obras, o objeto 

ao seu patrimônio e considerando o contrato regularmente executado e somente deve ser efetivado se o contratado tiver 

cumprido as exigências do instrumento convocatório e do contrato. 



 

 

 

 

16.13- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 

de 2021). 

16.14- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

16.15- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

16.16- Recebido definitivamente a obra ou serviço de engenharia, a responsabilidade do CONTRATADO pela 

qualidade, correção e segurança dos trabalhos subsiste por 5 (cinco) anos, contados da data da assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme Código Civil Brasileiro e o Código de Defesa do Consumidor. 

 

 17 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

17.1- Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 

cálculo detalhada. 

17.2- A medição dos serviços será feita mensalmente se atendida a evolução física da obra de acordo com o 

cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO. 

17.3- A FISCALIZAÇÃO avaliará a qualidade dos os serviços executados , bem como os quantitativos 

efetivamente realizados no período, observando todos os itens das Composições de Preços Unitários (CPU).  

17.4- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• a) não produzir os resultados acordados; 

• b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas;  

• c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.5- Será emitido Boletim de Medição mensal dos serviços executados para que seja autorizada a emissão de 

Nota Fiscal. 

 

 

17.6- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins 

de liquidação.  

17.7- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante.  

17.8- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

17.9- O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

17.10- O pagamento somente poderá ser efetuado se o licitante estiver em situação fiscal regular, isto é, desde que 

apresente as certidões exigidas pela Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações. 

17.11- A licitante vencedora deverá indicar o nome do banco, agência e número da conta bancária onde será 

depositado o pagamento das obrigações pactuadas nas propostas. 



 

 

 

 

17.12- O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pelas contratadas. 

17.13- A CONTRATADA deverá fornecer a FISCALIZAÇÃO  a localização (coordenadas) do local de onde 

serão transportados os blocos intertravados até os locais de execução dos serviços  para cálculo da Distância Média de 

Transporte – DMT a ser considerada na medição. 

  

18- FISCALIZAÇÃO  

 

18.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

18.2- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

18.3- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

18.4- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

 

 

18.5- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

18.6- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

18.7- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

18.8- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

18.9- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 



 

 

 

 

Gestor do Contrato 

 

18.10- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

18.11- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

18.12- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

18.13- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII).  

18.14- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

18.15- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

18.16- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

18.17- Aos responsáveis pela fiscalização incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício desse 

mister, definidos na legislação pertinente, em especial na especificação do material inclusive quanto à aplicação das 

penalidades previstas no Edital de Licitação e na legislação em vigor. 

18.18- O licitante declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e 

controle adotados pela CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

18.19- A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE no que 

concerne aos materiais adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o, ou 

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na entrega dos mesmos não implicará 

em co-responsabilidade do ou de seus prepostos. 

18.20- A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

 

19– DAS PENALIDADES 

 

19.1- As penalidades são aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, aplicadas nos termos do edital de 

licitação da referente aos serviços contratados. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20– CONSIDERAÇÕES GERAIS COMPLEMENTARES   

 

20.1- Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos deverão ser comunicados 

previamente a fiscalização e não poderão constituir pretexto para o CONTRATADO cobrar ou executar “serviços 

extras” e/ou alterar a composição de preços unitários sem autorização formal da fiscalização. Considerar-se-á o 

CONTRATADO como competente para executar os serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, 

no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas 

implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas e equipamentos. 

20.2- Os casos não abordados neste termo de referência serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o 

padrão de qualidade previsto para os serviços/obra em questão. 

20.3- No caso de divergência de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, prevalecerá 

primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre 

consultada a FISCALIZAÇÃO. 

20.4- A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos 

materiais pelos fornecedores. 

20.5- Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a apresentação de informação, por 

escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e 

equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as 

verificações serão providenciados pelo CONTRATADO sem ônus para o CONTRATANTE e executados por 

laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pelaFISCALIZAÇÃO. 

20.6- O CONTRATADO deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas 

operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para 

reparação de eventuais danos causados. 

20.7- Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública serão removidos 

imediatamente pelo CONTRATADO, às suas expensas. 

20.8- O CONTRATADO será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela proteção de toda a 

propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, telégrafo ou telefone, dutos de água, esgoto e 

drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas áreas do CONTRATANTE e adjacentes, devendo corrigir 

imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original. 

20.9- No caso em que o CONTRATADO, como resultado das suas operações, venha a prejudicar áreas não incluídas no 

setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as conforme seu estado original. 

20.10- O CONTRATADO cuidará para que as obras a serem executadas acarretem a menor perturbação possível aos 

serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacentes as vias onde serão 

realizados os serviços. 

20.11- Os representantes da FISCALIZAÇÃO da obra darão suas instruções diretamente ao preposto do 

CONTRATADO. 

 

 

20.12- A equipe técnica do CONTRATADO responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e 

devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução da obra. 

20.13- Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso às obras, ao 

canteiro, e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos 

relativos à execução dos serviços contratados. 



 

 

 

 

20.14- A Fiscalização terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou 

parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou outros. 

20.15- O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que: 

1. assim estiver previsto e determinado no Contrato; 

2. for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de Contrato e de acordo com o projeto; 

3. houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma prevista no 

Contrato; 

4. houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa 

comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;e 

5. a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito, no Diário de Obra. 

20.16- Também não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos as exigências da FISCALIZAÇÃO relativas 

à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de proteção individual, coletiva e ambiental e outros que 

julgar necessários, visto que já deverão estar previstos em seus preços unitários. 

20.17- O CONTRATADO fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os materiais, a mão-de-obra 

(inclusive os encargos sociais), os insumos, todos os tipos de transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a 

conclusão e a manutenção das obras, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens deverão 

estar embutidos nos respectivos custos unitários ou no BDI. 

20.18- Os serviços referentes ao objeto do contrato deverão estar de acordo com os projetos fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Obras. Qualquer modificação deverá ser autorizada previamente pela FISCALIZAÇÃO, mediante 

avaliação das eventuais correções. 

20.19- Todos os serviços deverão ser executados em consonância com os projetos, as prescrições contidas neste Termo 

de Referência, as normas técnicas da ABNT, os decretos municipais e outras regulamentações aplicáveis. 

20.20- Contratante poderá adotar, em qualquer época, normas especiais ou suplementares de trabalho, não previstas neste 

Termo de Referência, mas necessárias, a seu juízo, à segurança e ao bom andamento dos serviços. Essas novas normas 

passarão a integrar, automaticamente, as Especificações Técnicas. 

20.21- Na existência de serviços não especificados, a Contratada somente poderá executá-los após devida aprovação da 

Fiscalização. 

 

 

20.22- A omissão de qualquer procedimento neste Termo de Referência ou nos projetos não exime a Contratada da 

obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas padronizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos do 

funcionamento e adequação dos resultados. 

20.23- Conflitos entre este Termo de Referência e a Planilha Orçamentária ou os Projetos deverão ser informados à 

fiscalização da Contratante. 

20.24- As ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS só poderão ser modificadas, com autorização por escrito, emitida pela 

FISCALIZAÇÃO e concordância dos autores dos projetos. 

20.25- A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar imediatamente à Fiscalização do 

CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução das obras e serviços, como também, 

comunicar qualquer fato que resultar em risco de segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra. 

20.26- Ocorrendo o previsto no item anterior, com o objetivo de não causar danos à nenhuma das partes, a Fiscalização 

do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de caráter urgente, justificando a sua autorização. 

20.27- A supervisão dos trabalhos, tanto da Fiscalização como da Contratada, deverá estar sempre a cargo de um 

engenheiro ou arquiteto, devidamente habilitado e registrado no CREA/CAU-MG. 

20.28- Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e fornecer informações a todos 

os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou contratados por ele, e que por este forem previamente 

credenciados. 

20.29- Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela área competente do 

CONTRATANTE. 



 

 

 

 

 

21– ANEXOS 

 

- Estudo Técnico Preliminar 

- Projetos Básicos 

- Memorial Descritivo – Especificações Técnicas 

- Planilha Orçamentária 

- Composições de Preços Unitários - CPU 

- Cronograma Físico – Financeiro 

- Distãncia Média de Transportes - DMT  

- Cronograma Físico - Financeiro 

 

Estiva, 25 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Eng. JoaquimFranciscoPereira Osmar Leite Moreira 

            CREA 40.914/D                                                   Secretário de Obras 

 



 

 

 

 

 

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N.º 004/2024 

 

 

A empresa ……..(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ............................ , 

sediada na ......................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) ............................. portador da 

cédula de identidade RG nº ......................, residente e domiciliado na ..................... , inscrito no CPF 

sob o nº ...................., CREDENCIA o(a) Sr.(a......................, ..................... (cargo), portador(a) da 

Carteira de Identidade RG nº............................ e do CPF n º .................................. , para representá-la 

perante a Prefeitura Municipal de Estiva/MG, na Licitação realizada sob a modalidade de Pregão 

Presencial/Registro de Preço n. 04/2024 podendo assim retirar editais, rubricar documentos e 

propostas, formular lances, negociar preços em nome da representada, e ainda assinar atas, 

contratos de fornecimento de materiais/produtos, firmar compromissos, enfim, praticar todos os atos 

que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 

ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 



  

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS PARA EMPRESA VENCEDORA 

 
 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 04/2024 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) Campo 

Obrigatório 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da Agência: 

 

 

 

(juntar a planilhas de valores (arquivo) a proposta) 

 

 

Declaro que estão inclusas no valor orçado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 

os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, todos 

gastos com transporte e entregas do objeto. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega e Pagamento: Conforme Edital. 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 



 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Presencial/SRP n.04/2024, que não 

possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho. 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

expressamente. 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 



  

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 

Processo licitatorio nº 21/2024 

 

 

 

A.......(razão social da empresa), CNPJ Nº..........................., localizada à 

..........................................., declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021 (art. 62), que 

cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Município de Estiva– 

estado de Minas Gerais– Processo licitatorio nº 21/2024 , Pregão Presencial/SRP N.º 04/2024. 

 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 



  

ANEXO VI 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006) 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N.º 004/2024 

 

 

 

Eu, , portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 

  – SSP/     e do CPF/MF nº , representante da empresa 

 ,  CNPJ/MF  nº 

 , solicitamos na condição de 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 

licitação, modalidade Pregão Presencial/Registro de Preços N.º 004/2024, seja dado o tratamento 

diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 

 

(Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida 

pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.) 

 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

CNPJ da empresa 

 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 



  

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 04/2024 

 

 

A...........(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º. ................... , 

localizada à......................................, DECLARA, em conformidade com a Lei Federal nº. 

14.133/2021, que não existem fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua 

habilitação para este certame licitatório no Município de Estiva – Estado de Minas Gerais – Pregão 

Presencial/SRP n.º 04/2024. 

 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 



  

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 

 

A........................................................................(razão social da empresa), 

inscrita no CNPJ Nº......................., localizada à ................................................................... , 

DECLARA, que cumprirá os prazos de entrega dos materiais, conforme solicitado pela Secretaria 

Municipal requisitante e Anexo VI (forma de execução) do Edital de Pregão Presencial/SRP n.º 

04/2024. 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 



  

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 

 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto no PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024, 

que não possuímos, em nosso quadro de funcionários, servidores ou membro da Administração da 

Prefeitura Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, mesmo subcontratado. 

 

 

 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDORES PÚBLICOS EM SEU 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, DIRETORES OU SÓCIOS. 



  

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 

OBJETO: 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: …........................................................................ 

Nome Fantasia ............................................................................... 

CNPJ: ....................................................................................... 

Inscrição Estadual …..................................................... 

Inscrição Municipal.......................................................... 

Empresa Optante Pelo Simples: (  ) Sim ( ) Não 

 

MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

Micro Empresa ( ) Empresa De Pequeno Porte ( ) Empreendedor 

Individual Outros ( ) Qual ….................................................. 

 

Endereço Completo: ......................................................... 

E-mail: ...................................................................................... 

Telefone: ............................................................................... 

 

Tipo Da Empresa: 

( ) 

Individual ( ) 

LTDA 

( ) S/A 

( ) Outros. Qual ….................... 

 

DADOS DOS SÓCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL: 

Nome Completo: 
Cpf : 

Data do Registro do Contrato na Junta Comercial: 

Nome Completo: 

Cpf: 

Data do Registro do Contrato Na Junta Comercial 

 

DADOS BANCÁRIO: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA 

EMPRESA PARTICIPANTE) 

Banco:................................. 

Agência:............................. 

Conta.................................. 

 

DADOS DA PESSOA RESPONSÁVEL QUE ASSINARA O CONTRATO CASO A 

EMPRESA SEJA VENCEDORA 

ANEXO X 

FICHA CADASTRAL 



  

 

 

 

 

Nome: ........................................................ Cargo ................................ 

Estado Civil …....................................................................................... 

Rg: .....................................Ssp/ ........................................................ 

Cpf: ............................................................................................ 

Endereço: …....................... Telefone:................................ 
 

 

 

Assinatura e Carimbo 

 

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS CAMPOS 

ACIMA. 



  

 

 

 

Registro de preço para a futura e eventual 

contratação de empresa especilaizada para 

exeucução de serviços comuns de engenharias,  

sendo: execução de calçamento comblocos 

intertravados de concretos em vias públicas , a 

fim de atender as necessidades das secretarias 

municipais de Estiva/MG, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

 

Ata de R.P. nº 004/2024 

Pregão Presencial/SRP nº004/2024  

Validade: 12 (doze) meses. 
 

O MUNICÍPIO DE ESTIVA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 

número 03.507.498/0001-71, com sede na Avenida Prefeito Gabriel Rosa, nº 171, Centro, nesta 

cidade, Estado de Minas Gerais, neste ato representada pela Secretário Municipal de Obras, Sr. 

OSMAR LEITE MOREIRA, portador da C.I. RG. Nº …........ e CPF/MF n.º ..............., doravante 

denominado “ÓRGÃO GERENCIADOR”, e a empresa ..............., pessoa jurídica de 

direito 

.........., inscrita no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., .............,    , na cidade de 

.................., Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) senhor(a), 

..............., portador da C.I. RG. nº ............... SSP    e CPF/MF n.º 

.............. , doravante denominada “DETENTORA DA ATA”, nos termos regido pela Lei Federal nº 

14.133/21, considerando o resultado do Pregão Presencial/SRP Nº 004/2024, firmam a presente 

Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

 

 1.OBJETO E PREÇOS  
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, visando a futura e eventual contratação de 

emperesa especializada para execução de serviços comuns de engenharia,  sendo: contratação de empresa 

especializada para execução de calçamento com blocos intertravados de concreto em vias públicas do 

municipio de Estiva/MG, com fornecimento de mão de obra, materias e todos equipamentos 

necessários, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

Conforme Termo de Referência e Pregão Presencial/SRP Nº 004/2024,  abaixo especificados: 

 

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QNTD. UND. V. UNIT. V. TOTAL 
       

       

       

TOTAL GERAL  

 

 2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº. 14.133/2021). 

ANEXO XI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



  

 

 

 

2.2. Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 

condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024, que a precedeu e 

íntegra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 

conhecimento das partes. 

 

 3. DO PAGAMENTO  

3.1. A empresa licitante deverá apresentar após a entrega dos serviços, as notas fiscais 

eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente 

atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias 

das Ordens de Serviço. 

3.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de 

Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto solicitado parceladamente, e as 

notas deverão ser entregues e atestada pelo servidor designado pela Administração para a 

fiscalização da ata; 

3.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data 

da devolução e a da reapresentação; 

3.4. Para fazer jus ao pagamento, a detentora da ata deverá apresentar a seguinte documentação: 

3.4.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda 

Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

3.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de 

Aripuanã; 

3.4.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.5. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

3.6. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

 

 4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA EXECUÇÃO E DO PRAZO  

4.1. O prazo de fornecimento do objeto em até 210 (duzentos e dez) dias após o recebimento da 

Ordem de serviço pela Contratante; 

4.2. Os serviços contratado deverão ser iniciaados em até 05 cinco dias corridos, a partir da 

assinatura da ordem de serviço. 

4.3. O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o disposto 

no artigo 140, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021. 

 

 5. DAS OBRIGAÇÕES  

5.1. Órgão Gerenciador: 



  

 

 

 

5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela nota de empenho; 

5.1.2. Aplicar as penalidades, quando for o caso; 

5.1.3. Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada das 

certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária 

5.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

5.1.8. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde 

já, estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores habilitados 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem quaisquer 

incorreções, não serão aceitos. 

5.2. Da Detentora da Ata: 

5.2.1. Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da convocação; 

5.2.2. Fornecer os serviços em  quantidades e no prazo estipulado pela solicitação formal da 

Secretaria solicitante; 

5.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

5.2.4. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas que antecede a data da 

entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.2.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

5.2.6. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 

obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

5.2.7. Responsabilizar- se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido no Termo de 

Referência e neste Edital; 

5.2.8. A contratada ficará responsável para a entrega dos produtos no endereço indicado pela 

Secretaria solicitante;  

5.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência; 

5.2.10. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 

5.2.11. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e 

por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de 

Preços; 

5.2.12. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços; 



  

 

 

 

5.2.13. Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

5.2.14. Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 

5.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

 

 6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

6.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela 

retirada da nota de empenho pela detentora. 

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata. 

6.3. Todos os serviços deverão ser entregues mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 

deverá ser feita através da Ordem de Serviço. 

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da oedem de Serviço, deverá colocar, na 

cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 

identificação de quem procedeu ao recebimento. 

6.5.A Contratada DEVERÁ executar os serviços simulatameamente em pelo menos duas 

frentes de trabalhos em localidades diferentes e indicadas pela SECRETARIA DE OBRAS. 

 

 7. DAS PENALIDADES  

7.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as 

seguintes sanções administrativas: 

7.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor 

em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) Cancelamento do preço registrado; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração no prazo de até 05 (cinco) anos. 

7.1.1.1. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

7.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato e serviço/fornecimento: 

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso 

até o décimo dia; 

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

7.1.3 por inexecução total ou execução irregular do contrato de serviço/fornecimento ou prestação 

de serviços: 

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 



  

 

 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 

totalidade do serviço/fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração 

pública estadual por prazo não superior a 2(dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.1.3.1. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada 

ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas na Lei Federal n.º 

14.133/21. 

7.1.3.2 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo 

estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos 

prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

7.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 

processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

7.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração. 

7.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

8.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo todas as 

despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e 

qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que 

incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 

mesma. 

8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 

124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado 

no processo. 

8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

determinar a negociação. 

8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item visando a 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará 

o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 



  

 

 

 

8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

8.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1.A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 

deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do 

pleito, sob pena de indeferimento do pedido. serão reajustados os preços registrados, respeitada a 

contagem da anualidade, incidindo O Índice Nacional de Custo da Construção - Mercado (INCC-M) 

, publicado pela fundação Getúlio Vargas – FGV, caso haja motivado e comprovado impedimento de 

conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de que os motivos do atraso não seja 

atribuído ao CONTRATADO, devidamente analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras 

à época de sua ocorrência. 

8.8.2.Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses 

expressem efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato devem ocorrer 

concomitantemente à sua execução. 

8.8.3.Quando cabível o reajuste, o valor do preço reajustado será calculado pela fórmula que se 

segue: 

 

 Vpr = Pr x I1/Io 

 onde: 

 Vpr = valor do preço reajustado; 

 Pr = preço a reajustar; 

 I1 = índice referente ao mês no qual a proposta completa interstício de 1 ano em 

 relação ao mês base; 

 Io = índice referente a data base da proposta. 

 

8.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 

tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do produto fornecido e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade. 

8.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado 



  

 

 

 

11. DAS COMUNICAÇÕES 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 

8.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder à nova licitação para a contratação, sem que caiba direito de recurso. 

 9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo 

de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 

quando: 

9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração 

não aceitar sua justificativa; 

9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 

9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro 

de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 

9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 

não acatar a revisão dos mesmos; 

9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.1.7. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.2. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

 

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas. 

10.2. Os serviços decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Ordem de Serviço. 

Caso a unidade necessite de regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão 

divergir das cláusulas desta ata. 
 

11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico informado na proposta de preço, cabendo a 

detentora da Ata mantê-lo atualizado, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

12.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 004/2024 e a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar para os itens relacionados no item 1.1 desta ata, no certame 

supranumerado. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

12.3. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 

empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 



  

 

 

 

13. DO FORO 

12.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 

correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os 

efeitos legais. 

 

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, como único competente para 

dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Estiva – MG, **, de ***** de 2024. 

 

Osmar Leite Moreira 

Secretário Municipal de 

Obras 

 

 

CONTRATADA 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ/MF Nº. 
TESTEMUNHAS: NOME:…….. 

R.G. Nº:……. 



  

 

 

 

 

ANEXO XII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 13.709/2018, (LGPD); 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, 

sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados essoais 

dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do  RG, 

endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados bancários. 

4. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

1.  A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 

24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

 

........................................, ... de 

............... de ........ 

 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no envelope de habilitação. 

 

 

 

 



  

 

 

 

CLÁUSULA IV – REAJUSTE DE PREÇOS 

ANEXO XII 

MINUTA DE CONTRATO Nº 000/2024, 

FUNDADO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

N.º 021/2024, PARA contratação de 

emperesa especializada para execução de 

serviços comuns de engenharia,  

sendo:execução de calçamento com blocos 

intertravados de concreto em vias 

públocas do municipio de Estiva/MG, a 

fim de atender as necessidades da 

Secretaria Municipais Obras de 

Estiva/MG, E DE OUTRO, A 

EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

EM CONFORMIDADE COM AS CLAÚSULAS E 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

 

Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ESTIVA, Estado de Minas Gerais, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL, com sede na Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 171, inscrita no CNPJ. sob nº 

18.675.918/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor XXXXXXXXX, portador do 

CPF nº XXXXX e RG nº XXXXXXX, residente e domiciliado nesta mesma Cidade, aqui designado 

CONTRATANTE; e, de outra parte a empres XXXXX ,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº    .   

.   /   -  Inscrição  Estadual  n.º  .  .  . - , estabelecida à  , no Município de  , 

neste ato representado pelo seu titular, o(a) Sr.(a)  , portadora do CPF nº    .   .   - e 

RG n.º    , residente e domiciliado (a)    doravante denominada 

CONTRATADA; tem entre si como justo e contratado a contratação de empresa especializada 

para execução de calçamento com blocos intertravados de concreto em vias públocas do 

municipio de Estiva/MG, cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório n.º 021/2024, 

Modalidade Pregão Presencial n.º 004/2024, instaurada no dia    de   de 2024 e homologada 

no dia    de   de 2024, e que se regerá pela Lei nº 14.133/2021, atendidas as cláusulas e condições 

que enunciam a seguir: 
 

 CLÁUSULA I – OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a a contratação de emperesa especializada para execução 

de serviços comuns de engenharia,  sendo: execução de calçamento com blocos intertravados de 

concreto em vias públocas do municipio de Estiva/MG, a fim de atender as necessidades das 

secretarias municipais de Estiva/MG. 

 

 CLÁUSULA II – VALOR DO CONTRATO  

2.1. O valor global deste contrato é de R$    

( ), obtidos pelos preços, unitário e global, conforme Relação Anexa, propostos pela contratada, 

indicados na proposta comercial, e constituirá única obrigação de pagamento a cargo do município pela 

inteira execução do objeto contratado. 

 

 CLÁUSULA III – PAGAMENTO  

 

3.1– O(s) pagamento(s) da concretização do objeto deste contrato será(ão) efetuado(s) pela Prefeitura 

Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, por processo legal, observada a Proposta Comercial; 

3.2- O(s) pagamento(s), desde que observados o item 8.1, se darão após a apresentação dos documentos 

fiscais, CND’S do INSS e FGTS 

3.3- A Contratante pagará à Contratada somente, quando realizados todos os serviços sem interrupção; 

 

3.4- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados; 

 



  

 

 

 

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA VI – DA EXECUÇÃO 

CLÁUSULA VII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá reajuste de preços. 

 

4.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

a)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) É obrigação da CONTRATADA comprovar as alterações extraordinárias nos custos dos serviços que 

justifiquem o pedido de revisão contratual para a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial 

do Contrato. 

d) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade, incidindo O Índice Nacional 

de Custo da Construção - Mercado (INCC-M) , publicado pela fundação Getúlio Vargas – FGV, caso haja 

motivado e comprovado impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de 

que os motivos do atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, devidamente analisados e aceitos pela 

Secretaria Municipal de Obras à época de sua ocorrência. 

e) Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que esses expressem 

efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato devem ocorrer concomitantemente à sua 

execução. 

f) Quando cabível o reajuste, o valor do preço reajustado será calculado pela fórmula que se segue: 

 Vpr = Pr x I1/Io 

 onde: 

 Vpr = valor do preço reajustado; 

 Pr = preço a reajustar; 

 I1 = índice referente ao mês no qual a proposta completa interstício de 1 ano em 

 relação ao mês base; 

 Io = índice referente a data base da proposta. 

 

5.1. A vigência deste Contrato tem a validade de 12 meses, contados da data de sua assinatura. 

 

6.1. A prestação dos Serviços somente será realizada conforme e após autorização do departamento 

solicitante, através da Ordem de serviço. 

6.2. A Contratada DEVERÁ executar os serviços simulatameamente em pelo menos duas frentes de 

trabalhos em localidades diferentes e indicadas pela SECRETARIA DE OBRAS. 

 

 

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de recursos 

orçamentários municipais, conforme as seguintes dotações orçamentárias:  

8 02 03 15 452 0024 1043 0000 4.4.90.51.00   –   Valor R$      964.915,54  



  

 

 

 

9 02 03 26 782 0031 1051 0000 4.4.90.51.00  –   Valor R$  1.710.328,38  

 

 CLÁUSULA VIII –EXECUÇÃO  

 

8.1. O prazo de inicio dos serviços deverão ser em até 05 (cinco) dias após o recebimento da 

Ordem de serviço; 

8.2. Os serviços contratados deverão ser concluidos em até 210 (duzentos e dez dias) corridos a 

contar da data de emissão da assinatura da ordem de serviço. 

8.3.A aquisição dos serviços será de acordo com a solicitação do setor requisitante. 

  8.4.O objeto do contrato será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o 

disposto no artigo 140, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.4.  As aquisições decorrentes do presente Contrato serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho pela detentora. 

8.5. A empresa contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

deste contrato. 

8.6. Toda a aquisição deverá ser entregue mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 

deverá ser feita através da Ordem de Fornecimento, NDA – (Nota de Autorização de Despesa). 

8.7. A empresa fornecedora, quando do recebimento da NAD, deverá colocar, na cópia que 

necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem 

procedeu ao recebimento. 

 CLÁUSULA IX – DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos serviços 

deste Contrato. O Contratante, através de funcionário especialmente designado, acompanhará e fiscalizará 

sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude desta responsabilidade.. 

 

9.2. Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com o forneimento, 

feitas pelo Contratante ou seus prepostos, a Contratada ou vice-versa, nas hipóteses em que couber, somente 

produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito. 

 

 

 CLÁUSULA X – SANÇÕES  

10.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações definidas em Lei ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 30 % 

(trinta por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, do valor do contrato licitado ou do 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 desta Lei; 

c) As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

d) No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada 

multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 



  

 

 

 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admintração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização; 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n.º 14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999; 

10.10. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, bem como da aplicação das 

sanções caberá apresentação de defesas e recurso na forma e prazos estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA XI – RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1. A rescisão contratual poderá ser: 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração. 

 

11.1.3. Poder-se-á rescindir o presente contrato ante a Conveniência da Administração, mediante 



  

 

 

 

autorização escrita e fundamentada do chefe do executivo, sendo reduzida a termo e juntada no processo 

licitatório, quando da possibilidade de aquisição de veículos próprios integrados ao patrimônio do 

Município, não havendo nesta hipótese aplicação de multa contratual, ante a rescisão unilateral. 

 

11.1.4. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja sua rescisão pela Administração, com as 

conseqüências previstas no item 13.3. 

 

11.1.5. Constituem motivos para rescisão do ajuste os previstos no nos casos enumerados no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

11.1.6. Em caso de rescisão prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, sem que haja culpa da 

Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido. 

 

11.1.7. A rescisão contratual de que trata o art. 137 da Lei nº 14.133/2021, acarreta as conseqüências 

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

 CLÁUSULA XII – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 

12.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

 CLÁUSULA XIII – RESPONSABILIDADES  

 

13.1.Contratante: 

  13.1.1.Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto desta Ata, conforme 

ajuste   representado pela nota de empenho; 

13.1.2. Aplicar as penalidades, quando for o caso; 

13.1.3. Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 

13.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada das 

certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competente; 

13.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

            13.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação      

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária 

13.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

13.1.8. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde 

já, estabelecido que o recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores habilitados 

indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem quaisquer 

incorreções, não serão aceitos. 

13.2. Contratada: 

13.2.1. Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da convocação; 

13.2.3. Fornecer os Serviços solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela solicitação 

formal da Secretaria solicitante; 

13.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

13.2.5. Iniciar a obra imediatamete apíos o recebimento da ordem de execução dos serviços; 

13.2.6. Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os 

prazos fixados no cronograma físico-finaceiro; 

13.2.7. Entregar o objeto contratual em condições de funcionemento e uso permitindo sua plena 



  

 

 

 

fruição; 

13.2.8. Assimir os ônus trabalhistas, tributários, previdenciarios para seus empregados; 

13.2.9. Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, 

ostrabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultamtes de prestações 

de serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional; 

13.2.10. Acompanhar a execução dos serviços de seguinte forma, podendo apenas um 

profissional reunir as três funções; 

-01(um)_ engenheiro civil, com experiência profissional comprovada em supervisão de serviços 

de natureza compativel com objeto licitado, devidamente registrado no CREA, devendo realizar 

uma visita diária e sempre que necessária; 

-O profissional detentos da Certidão de Acervo Técnico ou indicado no atestado de Capacidade 

Técnica apresentados para habilitação, admitindo-se a substituição por profissional de 

expêriencias equivalente ou superior, desde que aprovada pelo contratante; 

-O responsável técnicoindicado na ART; 

13.2.11. Manter um encarregado, em tempo integral, durante o periodo de execução dos 

serviços, com experiêncisa em trabalhos de natureza compativel com o objeteo licitado; 

13.2.12. Indicar à contratante, imediatemente após assinatura do contrato e sempres que 

ocerreer alteração, um preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 

judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender aos 

chamados da contratante, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 

semana e feriados, por meio de telefonia movel ou outro meio igualmente eficaz; 

13.2.13. Fornecedor números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para 

contato como preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere 

qualquer adicional; 

13.2.14. Supervisionar os serviços realizados por susa equipe de trabalho, por meio de um 

enegenheiro, que deverá, diariamente e sempres que necessário, visitar o local dos serviços se 

inteirando das condições necessáriaas, sempres com o acompanhamento do responavel pela 

Manutenção da Obra do Municipio. 

13.2.15. Fornecer todos os materiais ferramentas e equipamentos necessários a realização dos 

serviços; 

13.2.16. Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem 

como os envcargos previdenciarios, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrntes da 

execução deste contrato; 

13.2.17. Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados 

e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e 

Portaria nº3.214/78 do Ministério do Trabalho; 

13.2.18. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, aqueles 

que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição ou não se adequarem às especificações 

constantes do edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive recisão contratual; 

13.2.19. Utilizar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade satisfazendo 

rigorosamente as especificções constantes da planilha, as normas da ABNT e dos fabricantes, e 

as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT; 

13.2.20. encaminhar ao responsável pela Manutenção da Obra, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 



  

 

 

 

a contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato no 

CREA/MG. 

13.2.21. utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e 

capacitados; 

13.2.23. dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 

durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante; 

13.2.24. assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto deste 

Edital pela Contratante, durante a sua execução; 

13.2.25.providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e 

demais fatos relativos aos serviços, o qual deverá ser mantido permanentemente no local de 

prestação dos serviços, sob pena de sanção, nos termo da lei; 

13.2.26. manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar a Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado; 

13.2.27. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos 

serviços contratados, ou com estes conexos; 

13.2.28. Apresentar, para acompanhamento e fiscalização dos serviços, relatório mensal, 

devidamente assinado pelo representante da CONTRATADA, contendo descrição dos serviços 

prestados no mês de referência, relatório que deverá ser entregue ao responsável pela 

fiscalização da Prefeitura, juntamente com o faturamento dos serviços nele descritos. 

13.2.29. Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer 

dos serviços, providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais excedentes 

que deverão ser acondicionados em caçambas; 

13.2.30. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a 

constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Contratante de 

qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

13.2.31. A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, 

quanto a alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, 

conforme Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações. 

13.2.32. A CONTRATADA se responsabiliza, desde já, por todo e qualquer serviço que 

resulte em danos ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência dos serviços 

executados. 

13.2.33. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, 

sinalização, tapumes e vigilância das obras provisórias ou definitivas, até a ocupação e 

recebimento definitivo das mesmas, pelo CONTRATANTE 

13.2.33. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender pronta 

e irrestritamente. 

13.2.34. Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu contrato 

social ou estatuto. 

 



  

 

 

 

 CLÁUSULA XIV – ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO  

 

14.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 

25% (vinte e cinco por cento), nos termos do caput. do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 CLÁUSULA XV – REGIME LEGAL  

 

15.1.O presente contrato é regido pelas disposições da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, complementadas 

suas cláusulas pelo edital origem, às peças integrantes; aos direitos e responsabilidades das partes; ao 

recebimento do objeto; à fiscalização; à cessão do contrato; à medição e pagamento; à rescisão e 

penalidades; à resolução do contrato; à publicidade; à responsabilidade civil e aos tributos, obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, que integram, em seu inteiro teor, este instrumento de contratação, 

independente de transcrição. 

 

 CLÁUSULA XVI – FORO  

 

16.1. As partes contratantes elegem para solução judicial de qualquer questão oriunda do presente contrato, 

o foro de  Pouso Alegre / MG. 

 

16.2. E, por acharem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que 

a tudo assistiram. 

 

 

Estiva – MG, XX de XXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE ESTIVA - CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx - CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxx – Sócio 

 

Testemunhas: 

 

 



  

 

 

 

Anexo XIV –Modelo de declação de Visita Técnica (facultativa) 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2024 

Pregão Presencial  Nº 004/2024 

Registro de Preços nº04/2024 

 

 

 

 

 

 
Eu................................................  (Representante  Legal  devidamente  qualificado)  da  
empresa 
............................................, sediada à ................................., telefone................., DECLARO, 
para os devidos fins, que visitei o local onde será executado o objeto da licitação, tendo tomado 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto do Processo Licitatório nº 021/2024, Pregão nº 004/2024, inclusive, das possíveis 
dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo. 

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 

exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de 

honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente ao Processo 

Licitatório nº 021/2024, Pregão nº 004/2024, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a 

alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de 

reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 
 

 

 
. 

Estiva/MG,  de  de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 



  

 

 

 

Anexo XV –Modelo de declação de não Visita Técnica (facultativa) 
 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

021/2024 Pregão Presencial Nº 004/2024 

 

 

 

 

 

 

DECLARAMOS sob as penas da lei, que a empresa  ,  

inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ,  por  intermédio  de  seu  representante  
legal  o 

 , inscrito no CPF sob o nº  , DISPENSOU A 

VISITA TÉCNICA, declarando pleno conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, nos termos do artigo 67, inciso 

IV da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

Estiva/MG,  de  de 

2024. 
 

 

 

 

 

 

 

EMPRESA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

ANEXO XVI MODELO -DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE 

EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E EQUIPE TÉCNICA 

 

 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº021/2024  

Pregão Presencial Nº 004/2024 

 

 

 

 

 

 

........................................ (Razão Social, endereço e CNPJ do 

LICITANTE), DECLARA, sob as penas da lei, possuir condições e capacidade 

para mobilizar, em tempo hábil, e pelo prazo requerido, todos os equipamentos, 

materiais e equipe técnica necessários para a execução das obras e serviços 

objeto da PROCESSO LICITATÓRIO Nº021/2024 . 

 

 

 

 

Estiva/MG,  de  de 

2024. 

 

 

 

 

 

 

 

EMPRESA 

 

 

 


